	

	
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE OURO VERDE

CNPJ: 80.913.031/0001-72



LEI N.º 1061/2019


“DISPÕE SOBRE AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO (TÉCNICO AGRíCOLA OU EM AGROPECUÁRIA) EM REGIME DE INTERNATO, RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE OURO VERDE – SC, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.


AMELIO REMOR JUNIOR, Prefeito Municipal de Ouro Verde, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.
Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores, votou, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio financeiro aos alunos que frequentam cursos do Ensino Médio (Técnico Agrícola ou em Agropecuária) em regime de internato e que não sejam contemplados por qualquer outro benefício desta Municipalidade.

Parágrafo Único: Serão beneficiados por esta Lei os alunos cujos pais e ou responsáveis residam no Município de Ouro Verde, devidamente comprovado por meio dos seguintes documentos:
Bloco de Produtor Rural (Munícipio de Ouro verde);
Conta de Energia Elétrica (em nome dos Pais ou Responsável), ou ainda,
Declaração de Residência com firma reconhecida em Cartório.

Art. 2º. – O auxilio previsto no Art. 1º desta Lei obedecerá à seguinte disposição:

I – O auxilio financeiro não se aplica à especializações à qualquer titulo;
II – Alunos repetentes não farão jus ao auxilio (Principio da Igualdade);
III - O valor da parcela mensal a ser repassado não deverá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) da parcela devida pelo aluno no mês, referente ao Ensino (com limite máximo de até 12 parcelas no ano), excluindo deste a alimentação e hospedagem;
IV – O auxílio será concedido somente a partir da data do protocolo do requerimento/solicitação do interessado junto ao setor correspondente.

Parágrafo Único: O Requerimento/solicitação que alude o inciso IV deste artigo não terá efeito retroativo.

Art. 3º. – No ato do requerimento/solicitação deste auxilio, o interessado deverá apresentar:
Atestado de Matrícula, Contrato/declaração da Instituição, que comprove o valor das mensalidades com o ensino para Exercício vigente, bem como o Número de Conta Bancária em nome do Pai, Mãe ou Responsável para o repasse do referido Auxílio.

Art. 4º. – O Aluno beneficiado com o auxilio previsto nesta Lei deverá comprovar a freqüência escolar por meio de atestado de frequência até o dia 30 de cada mês, não sendo permitida a acumulação de parcelas.

Parágrafo Único: O comprovante que for apresentado fora mês solicitado, não será considerado para efeito deste auxílio.

Art. 5º. – As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações próprias do orçamento vigente e futuros.

Art. 6º. - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 


 Ouro Verde, 12 de Fevereiro de 2019.
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Amelio Remor Junior
Prefeito Municipal

	A presente Lei foi registrada e publicada em data supra.


Adécio Valendolf Kosinski
Vice Prefeito Municipal
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